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RELATÓRIO

	Versa o expediente sobre proposição subscrita por Edil com assento nesta nobre Casa Legislativa, que solicita aprovação do colendo Plenário para Emenda Modificativa ao Projeto de Lei que “Cria no âmbito do município de sapucaia do sul o programa rua da brincadeira”. 

Constam os seguintes documentos:

· ID 58320;
· ID 58565 

PARECER

	Ao proceder com a análise da referida emenda modificativa, esta Procuradoria não vislumbra nenhum óbice de cunho formal ou material, sendo que, a referida alteração proposta encontra respaldo de cunho legal para tal finalidade ora apresentada.

Art. 137- Na discussão única e na primeira discussão serão recebidas emendas, subemendas e Projetos Substitutivos, apresentados por ocasião dos debates; em segunda discussão somente se admitirão emendas e subemendas.

Conforme se verifica, o autor da referida proposição legislativa adotou as providências já apontadas em parecer jurídico sobre o Projeto Originário – PLL 019/2023, suprimindo alguns pontos que maculavam a sua tramitação.
Por derradeiro anotamos que, caso a proposição prossiga, que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes:


a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

b) FINANÇAS E ORÇAMENTO, por competência específica:

Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de: IV - proposições referentes a matérias tributárias; abertura de créditos; empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidades ao Erário Municipal ou interessem ao crédito e ao Patrimônio Público Municipal;

c) SERVIÇOS URBANOS, por competência específica, eis que a proposição envolve execução de serviços públicos e ordenação de trânsito:

Art. 78- Compete à Comissão de Serviços Urbanos, Habitação e Segurança opinar nas matérias referentes a quaisquer obras públicas, empreendimentos, habitação, segurança e execução de serviços públicos locais e ligados às atividades produtivas em geral, oficiais ou particulares, sobre trânsito e transporte e comunicação em geral e, especialmente, sobre o Plano de Desenvolvimento do Município e suas alterações.

d) SAÚDE, por competência específica, eis que a proposição envolve matéria relacionada ao desporto:

Art. 79- O assuntos relativos à Educação , Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são atribuídos às Comissões relacionadas neste Artigo: (...) II – A Comissão de Saúde, Ação Social e meio Ambiente apreciará obrigatoriamente as proposições  que tenham por objetivo: (...) § 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre  desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, em conformidade com os fundamentos normativos acima apresentados, encaminhamos o expediente para prosseguimento opinando pela tramitação ante à inexistência de vício formal. 

Contudo, ressaltamos que, a análise de mérito cabe às Comissões Técnicas, sendo, que o presente parecer tem natureza opinativa, por si só, e não vincula a decisão e a manifestação das comissões permanentes (LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, FINANÇAS E ORÇAMENTO, SAÚDE E SERVIÇOS URBANOS), sendo posteriormente remetido ao Plenário da Câmara para deliberação apenas e tão somente acerca do parecer técnico das Comissões Permanentes (aprovação ou rejeição).Prossigam os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Parecer jurídico exarado em 13 de junho de 2023.
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